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Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que, no prazo de 15 dias, a contar da 

data da publicação da presente resolução, seja promovida 
a dissolução da EMPORDEF — Empresa Portuguesa de 
Defesa, SGPS, S.A. (EMPORDEF).

2 — Determinar que a liquidação e a extinção da EM-
PORDEF, não obstante seguirem o regime do Código das 
Sociedades Comerciais, designadamente no que se refere 
à nomeação dos gestores liquidatários, devem ter em con-
sideração o disposto na presente resolução, nomeadamente 
as seguintes linhas de orientação:

a) Promover a dissolução da DEFLOC — Locação 
de Equipamentos de Defesa, S.A. (DEFLOC) e da DE-
FAERLOC — Locação de Aeronaves Militares, S.A. 
(DEFAERLOC), no prazo máximo de 30 dias, a contar 
da data da publicação da presente resolução, e concluir 
o processo de liquidação e extinção, no prazo de 90 dias, 
a contar da data da dissolução, prorrogável nos termos 
legais;

b) Proceder à reorganização das participações do nú-
cleo naval, mediante a transferência para a Arsenal do 
Alfeite, S.A., da participação no capital social da Na-
valrocha — Sociedade de Construção e Reparações 
Navais, S.A., no quadro da orientação estratégica definida 
para aquela sociedade, de implementação de Plataforma 
Naval Global, que prevê a promoção e criação do Centro 
de Competência Naval;

c) Proceder à transferência para o Estado, através da 
Direção -Geral do Tesouro e Finanças, da participação 
no capital social da IdD — Plataformas das Indústrias de 
Defesa Nacionais S.A., no quadro da orientação estratégica 
definida para aquela sociedade de promoção, divulgação, 
nacional e internacional, da atividade das empresas do 
setor da defesa;

d) Concluir o processo de venda da participação na 
EID — Empresa de Investigação e Desenvolvimento de 
Eletrónica, S.A., cujas receitas devem ser afetas ao reem-
bolso das dívidas da EMPORDEF, nomeadamente perante 
a Arsenal do Alfeite, S.A;

e) Concluir o processo de liquidação e extinção da Es-
taleiros Navais de Viana do Castelo, S.A., no prazo de 
90 dias, a contar da data da publicação da presente reso-
lução, prorrogável nos termos legais;

f) Promover a alienação dos imóveis disponíveis para 
venda.

3 — Determinar que o processo de liquidação da 
EMPORDEF seja concluído no prazo de 120 dias, a 
contar da data da dissolução, prorrogável nos termos 
legais, mediante solicitação fundamentada dos gestores 
liquidatários.

4 — Determinar que, findo o prazo de liquidação da 
EMPORDEF, são transferidas para o Estado, através da 
Direção -Geral do Tesouro e Finanças, a universalidade 
de direitos e responsabilidades da EMPORDEF, nomea-
damente as participações sociais não referidas no n.º 2, 
devendo ser afetos ao Ministério da Defesa Nacional 
os meios aéreos atualmente detidos pela DEFLOC e 
DEFAERLOC, caso tal afetação não tenha ocorrido 
até essa data, e os demais contratos operacionais as-
sociados.

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 212/2015
de 17 de julho

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que 
definiu o modelo da governação dos instrumentos de 
programação financiados pelos fundos europeus estrutu-
rais e de investimento (FEEI) para o período 2014 -2020, 
procedeu à criação da Rede Rural Nacional (RRN), 
nos termos do disposto no artigo 54.º do Regulamento 
(UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 17 de dezembro de 2013, no âmbito do desen-
volvimento rural, remetendo a definição da respetiva 
estrutura orgânica, composição e competências para 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da agricultura.

Neste contexto, importa, agora, definir a estrutura or-
gânica da Rede Rural Nacional, bem como a composição 
e competências dos respetivos órgãos.

Tendo em conta que as atividades da Rede Rural Nacio-
nal são financiadas pelos três Programas de Desenvolvi-
mento Rural a nível nacional, a necessidade de assegurar a 
coerência do Plano de Ação da Rede e o seu financiamento 
justifica uma articulação no âmbito da Comissão de Coor-
denação Nacional do FEADER.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do n.º 10 do artigo 61.º do Decreto -Lei 
n.º 137/2014, de 12 de setembro, e no uso das competên-
cias delegadas através do Despacho n.º 12256 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 
3 de outubro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define a estrutura orgânica da Rede 
Rural Nacional (RRN), criada pela alínea h) do n.º 2 do 
artigo 61.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, 
para o período de 2014 -2020, no âmbito do desenvolvi-
mento rural, bem como a composição e competência dos 
seus órgãos.

Ar tigo 2.º
Objetivos

A RRN tem como objetivo a ligação em rede das 
pessoas singulares e coletivas de natureza pública ou pri-
vada, envolvidas no desenvolvimento rural, seus mem-
bros através de formalização de adesão, contribuindo 
para a divulgação e partilha de informação, experiência 
e conhecimento, promovendo uma atuação que desen-
volva a parceria e a cooperação em torno das ações a 
concretizar.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de julho de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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Artigo 3.º
Âmbito de intervenção

A RRN tem como âmbito de intervenção todo o terri-
tório nacional.

Artigo 4.º
Áreas de intervenção

As ações da RRN integram -se nas seguintes áreas de 
intervenção:

a) Funcionamento da RRN;
b) Divulgação e informação com vista à execução dos 

programas de desenvolvimento rural;
c) Divulgação de informação e facilitação de proces-

sos para acompanhamento e avaliação dos programas de 
desenvolvimento rural;

d) Observação da agricultura e dos territórios rurais.

Artigo 5.º
Órgãos

São órgãos da RRN:

a) O Coordenador Nacional da Rede Rural;
b) A Estrutura Técnica de Animação;
c) O Conselho de Coordenação.

Artigo 6.º
Coordenador Nacional da Rede Rural

1 — O Coordenador Nacional da Rede Rural (CNRR) 
é o diretor -geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
ou quem este designar para o efeito.

2 — Compete ao CNRR:

a) Representar institucionalmente a RRN;
b) Coordenar as atividades da Estrutura Técnica de 

Animação, incluindo a elaboração e discussão do plano de 
ação, do plano de atividades e dos relatórios de atividades 
da RRN;

c) Submeter ao Conselho de Coordenação, para parecer 
vinculativo, a proposta de plano de ação da RRN;

d) Submeter às autoridades de gestão dos Programas 
de Desenvolvimento Rural (PDR) do Continente, dos 
Açores e da Madeira, para homologação, o plano de 
ação e os planos de atividades da RRN, sendo respon-
sável, conjuntamente com as autoridades de gestão dos 
PDR do Continente, dos Açores e da Madeira, pela sua 
implementação;

e) Apresentar às autoridades de gestão dos PDR do 
Continente, dos Açores e da Madeira os relatórios de ati-
vidades da RRN, para efeitos de elaboração dos relatórios 
de execução anuais dos PDR;

f) Assegurar a representação da RRN nas atividades e 
reuniões promovidas pelas Rede Europeia do Desenvol-
vimento Rural (REDR), Rede da Parceria Europeia de 
Inovação para a Produtividade e Sustentabilidade Agrícolas 
(Rede PEI -AGRI), o Helpdesk Europeu da Avaliação para 
o Desenvolvimento Rural e redes rurais de outros Estados-
-Membros, bem como noutras atividades e eventos em 
que esta participe;

g) Representar a RRN nas comissões de acompanha-
mento dos PDR do Continente, dos Açores e da Ma-
deira;

h) Aprovar os pedidos de adesão a membro da RRN, 
bem como decidir sobre a sua exclusão;

i) Praticar os demais atos necessários ao regular e pleno 
funcionamento da Estrutura Técnica de Animação.

Artigo 7.º
Estrutura Técnica de Animação

1 — A Estrutura Técnica de Animação (ETA) é cons-
tituída por uma equipa técnica centralizada na DGADR 
e por sete pontos focais regionais, um em cada uma das 
Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) 
e em cada uma das Secretarias Regionais das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira que tutelam o de-
senvolvimento rural.

2 — Compete à equipa técnica centralizada na DGADR:

a) Articular a sua atividade com a REDR, a rede PEI-
-AGRI, as redes rurais dos outros Estados -Membros e 
outros parceiros internacionais, incluindo a participação 
em reuniões e eventos e o acompanhamento da partici-
pação dos representantes da RRN nos grupos de trabalho 
temáticos constituídos no âmbito da REDR;

b) Assegurar os procedimentos necessários à elaboração 
do plano de ação e dos planos de atividades, garantindo 
a participação das estruturas e membros da RRN na sua 
preparação;

c) Articular a sua atividade com os organismos da 
administração central e regional responsáveis pela im-
plementação e monitorização dos PDR do Continente, 
dos Açores e da Madeira e dos Programas Operacionais 
dos outros fundos europeus estruturais e de investimento 
(FEEI);

d) Coordenar e acompanhar tecnicamente as atividades 
da RRN, de acordo com o plano de ação e o plano de 
atividades;

e) Dinamizar e executar as atividades da responsabili-
dade da ETA, previstas no plano de atividades;

f) Elaborar e assegurar a execução do plano de comuni-
cação da RRN, em articulação com as autoridades de gestão 
dos PDR do Continente, dos Açores e da Madeira;

g) Criar condições para a participação dos membros da 
RRN nas suas atividades;

h) Analisar os pedidos de adesão a membro da RRN, 
bem como propor a sua exclusão;

i) Elaborar os relatórios de atividades da ETA;
j) Assegurar a criação, o desenvolvimento e a atualiza-

ção do sítio da RRN na Internet;
k) Assegurar o funcionamento da Bolsa de Iniciativas 

dos Grupos Operacionais, no âmbito das respetivas me-
didas de apoio integradas nos PDR;

l) Sistematizar e divulgar informação e atividades, 
documentos e conteúdos produzidos pela REDR, rede 
PEI -AGRI e redes rurais dos outros Estados -Membros, 
RRN, membros e órgãos da RRN e outros desenvolvidos 
no âmbito dos PDR;

m) Analisar, sistematizar e divulgar informação no âm-
bito das áreas de intervenção da RRN;

n) Organizar e divulgar eventos e sessões de de-
bate sobre temas relevantes para o desenvolvimento 
rural.

3 — Cabe aos pontos focais regionais, em articulação 
com a equipa técnica da ETA centralizada na DGADR, 
exercer as competências previstas nas alíneas b), e), g), i), 
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j), m) e n) do número anterior, ao nível regional e local, 
bem como decidir sobre a admissão como membro da RRN 
das organizações de âmbito regional ou local.

4 — O apoio administrativo e logístico dos pontos fo-
cais da ETA é assegurado pelas DRAP a nível regional, e 
pelas Secretarias Regionais que tutelam a área do desen-
volvimento rural nas Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira.

Artigo 8.º
Conselho de Coordenação

1 — O Conselho de Coordenação (CC) integra a Comis-
são de Coordenação Nacional do Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural (CCN) prevista no artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro.

2 — O CC tem a seguinte composição:

a) O diretor -geral do Gabinete de Planeamento, Políti-
cas e Administração Geral, enquanto presidente da CCN, 
que preside;

b) O Coordenador Nacional da Rede Rural;
c) Um representante de cada um dos órgãos de gestão 

dos PDR do Continente, dos Açores e da Madeira;
d) Um representante do organismo pagador do FEADER.

3 — Compete ao CC:

a) Contribuir para a definição das prioridades estrutu-
rantes do plano de ação de intervenção da RRN;

b) Emitir parecer vinculativo sobre o plano de ação;
c) Acompanhar a execução do plano de ação, de acordo 

com as orientações comunitárias e nacionais para a Rede 
Rural, nomeadamente, através dos planos e relatórios de 
atividades.

Artigo 9.º
Plano de ação da RRN e plano de atividades

1 — O plano de ação da RRN define os objetivos 
para o período de 2014 -2020 e estrutura as ações da 
RRN por áreas de intervenção, identificando, para cada 
uma delas, uma tipologia de atividades e metas de con-
cretização.

2 — O plano de ação da RRN compreende os ele-
mentos previstos no n.º 3 do artigo 54.º do Regula-
mento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 17 de dezembro, incluindo um plano 
de comunicação.

3 — O plano de atividades define as atividades a de-
senvolver, no período de um ou mais anos, no âmbito 
de cada área de intervenção estruturada no plano de 
ação da RRN.

4 — O plano de ação da RRN e os planos de atividades 
são objeto de homologação pelas autoridades de gestão dos 
PDR do Continente, dos Açores e da Madeira, sob proposta 
do Coordenador Nacional da Rede Rural.

Artigo 10.º
Financiamento

As despesas inerentes ao funcionamento da RRN, bem 
como a preparação e execução do plano de ação da RRN 
são elegíveis a financiamento comunitário do FEADER, 
sendo o apoio assegurado pela dotação de assistência téc-
nica prevista para o financiamento da RRN nos Programas 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 213/2015
de 17 de julho

O Decreto -Lei n.º 115/2015, de 22 de junho, estabe-
lece os termos e as condições para o acesso à profissão 
e o exercício da atividade de ama, bem como o respetivo 
regime contraordenacional.

De acordo com o disposto no citado decreto -lei, as 
amas só podem exercer a sua atividade se forem titulares 
da respetiva autorização, emitida pelos serviços com-
petentes do Instituto da Segurança Social, I.P., pelo que 
importa proceder à fixação das taxas, quer pela emissão 
da referida autorização, quer pela sua substituição, bem 
como à aprovação dos modelos de formulários relativos 
ao requerimento e autorização para o exercício de ativi-
dade de ama.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social, ao abrigo do artigo 11.º, do 
n.º 4 do artigo 13.º e do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 115/2015, de 22 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Taxas

1 — Pelos atos relativos ao processo de autorização para 
o exercício da atividade de ama são devidas as seguintes 
taxas:

a) Pela emissão da autorização — €110,00;
b) Pela substituição da autorização — €55,00;
c) Pela emissão de uma 2.ª via, em caso de extravio ou 

inutilização da autorização emitida — €10.

2 — As amas que possuam licença válida nos termos do 
Decreto -Lei n.º 158/84, de 17 de maio, ficam isentas do 
pagamento da taxa pela emissão de autorização solicitada 
nos termos do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 115/2015, de 
22 de junho.

Artigo 2.º
Atualização

Os valores das taxas estabelecidas no número anterior 
são atualizados no início de cada ano civil, mediante a 
aplicação do coeficiente que resultar da variação média 
do índice de preços no consumidor, correspondente aos 
últimos 12 meses para os quais existam valores dispo-
níveis.

de Desenvolvimento Rural do Continente, dos Açores e 
da Madeira.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 8 de julho de 2015. 


